PAGE  
21

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO EM CONCÓRDIA: A

 ESCOLA DE EDUCAÇAO BÁSICA PROFESSOR MANSUETO BOFF (1962-2008)

Solange Aparecida Zotti

Maria da Graça Sais Borges Schumacher

Universidade do Contestado – UnC/Cooperativa Educacional Magna - CEM
RESUMO: Esta pesquisa teve como objetivo principal produzir a história da Escola de Educação Básica Professor Mansueto Boff no contexto socioeconômico-político de desenvolvimento do município de Concórdia, valorizando as fontes documentais e evidenciando a importância da história oral. Analisamos as especificidades da história oral, com o propósito de buscar na oralidade elementos ausentes nos documentos escritos. Nesse sentido além de construir a história a partir da narrativa do entrevistado, exploramos as raízes culturais e históricas nas quais se inserem os depoentes. A escola surge a partir do Asilo São Cristóvão, fundado em 1958, que recolhia menores. Por intermédio de convênio firmado com a Prefeitura Municipal, passou a chamar-se Escola Municipal São Cristóvão, atendendo de 1ª a 4ª série, em 1960. Com 55 alunos, em 1962, a escola passou a pertencer à rede estadual. Foi autorizado funcionamento gradativo de 5ª a 8ª série, em 1986, passando a chamar-se Escola Básica Professor Mansueto Boff. Em 1998 foi autorizado o funcionamento do 2º grau. O trabalho foi desenvolvido a partir da coleta e catalogação de fontes documentais e orais. O artigo aborda o desenvolvimento da escola até constituir-se como Escola de Educação Básica Professor Mansueto Boff (1962 a 2008). Ao analisar a história da escola, nos deparamos com uma crise social e política, causada pelo processo capitalista industrial do município, que influenciou diretamente a criação da instituição e seu rumo.
Palavras-chave: escola, documentos, história.

RESUMEN: Este estudio tuvo como objetivo principal producir la historia de la Escuela de Educación Básica Profesor Mansueto Boff contexto sociopolítico de desarrollo de la ciudad de Concordia, valorizando las fuentes documentales y evidenciando la importancia de la historia oral. Analizamos las características de la historia oral a fin de encontrar en la oralidad elementos ausentes en los documentos escritos. En este sentido, además de construir la historia a partir de la narración del entrevistado y exploramos las raíces culturales e históricas en las cuales se inserem los depoentes. La escuela surge a partir del Asilo São Cristóvão, fundada en 1958, que recogia a los niños. A través de un acuerdo firmado con el Gobierno Municipal, ha llamado Escuela Municipal São Cristóvão, atendendo de 1 ª a 4 º grado en 1960. Con 55 estudiantes en 1962, la escuela empezó a pertenecer a la red del Gobierno Estadual. Operación fue permitido gradualmente a 5ª al 8 º grado en 1986, pasando a llamarse de Escuela Básica Profesor Mansueto Boff. En 1998, fue autorizado el funcionamento del 2 º grado. El trabajo fue desarrollado a partir de la recopilación y catalogación de fuentes documentales y orales. El artículo analiza el desarrollo de la escuela  que se convierta en una Escuela de Educación Básica Profesor Mansueto Boff (1962 a 2008). Al examinar la historia de la escuela, nosotros encontramos a una crisis social y política, causada por el proceso capitalista industrial de la ciudad, que ha influido directamente en la creación de la institución y  su camino. 
Palabras clave: escuela, los documentos, la historia.

Introdução

No Brasil, os estudos sobre instituições escolares desenvolveram-se a partir dos anos de 1990, em função da abertura política e da consciência da necessidade de pesquisas sobre educação. Segundo Nosella e Buffa (2005, p. 365), o pesquisador passa a “estabelecer a conexão objetiva entre as particularidades da escola e da sociedade, a partir do levantamento e da análise de qualquer dado empírico (documentos, fotografias, plantas, cadernos, livros didáticos etc.)”, bem como através da “análise das trajetórias dos alunos, ex-alunos e docentes, bem como a análise dos conteúdos utilizados na instituição estudada”. 

Em Santa Catarina estas pesquisas são recentes e, no município de Concórdia, bem como na região, é muitíssimo precária a sistematização da história da educação. Por isso, a pesquisa cumpre uma das funções centrais do historiador, ou seja, localizar, organizar e preservar as fontes que permitem a reconstrução da história, seja no âmbito geral ou, como é o caso, no âmbito da história da educação. 

Este tipo de estudo ganha relevância no sentido de que registram a produção de uma história da escola pública no Brasil “que se reveste de especificidade própria, marcada pelas dimensões do país e pela diversidade de tempos, espaços e ritmos com que se manifestou o processo de implantação das escolas públicas nas diferentes regiões, estados e municípios” (SAVIANI, 2005, p.15). Completa o autor, que para uma compreensão da escola pública no Brasil de modo consistente, se faz necessário investigar as particularidades e o modo como se articulam na totalidade dinâmica e contraditória da sociedade capitalista.  

Nesse sentido, o presente trabalho objetivou pesquisar a História da Escola de Educação Básica Professor Mansueto Boff do município de Concórdia
, a partir do contexto socioeconômico-político de desenvolvimento do município de Concórdia. Em síntese, adotamos como questão norteadora: como ocorreu a criação e expansão da Escola de Educação Básica Professor Mansueto Boff, no contexto socioeconômico-político de desenvolvimento do município de Concórdia. 

Buscamos atentar para o fato de que a compreensão da trama da história da escola só seria possível se fossem levados em conta os dados da base material da sociedade cuja história está sendo reconstruída. Tal desafio implicou na investigação, nos limites do que nos foi possível apresentar, da ordem econômica, política e social do país e do município em que se encontra a instituição pesquisada. 

A presente pesquisa está vinculada ao grupo de Pesquisa “História, Sociedade e Educação – HISED”, através da linha “História da Educação: políticas e organização escolar”. Esta linha tem por objetivo pesquisar problemas e temas da história da educação brasileira, bem como estudos que tenham como foco o recorte regional, articulados aos aspectos econômicos, sociais e políticos mais amplos da sociedade, com os métodos e teorias próprios e característicos da História. 

A pesquisa caracteriza-se como bibliográfica e documental. A pesquisa bibliográfica foi realizada a partir de um levantamento de referências analítico-críticas. A pesquisa documental foi realizada no arquivo da escola, em que foram organizados, catalogados e selecionados os documentos, bem como foram levantados documentos na Igreja Matriz, Prefeitura e Câmara Municipal de Concórdia Também, realizamos entrevistas por percebermos a importância da história oral para a complementação dos dados e informações documentais, bem como para auxiliar em sua interpretação. 

A fim complementar as fontes foram realizadas entrevistas com profissionais da escola que acompanharam o seu desenvolvimento e, ao mesmo tempo, estarem vinculados ao objetivo de assegurar o direito da educação de qualidade à comunidade.

O artigo apresenta o desenvolvimento da Escola Estadual São Cristóvão a Escola de Educação Básica Professor Mansueto Boff (1962 a 2008). Relatamos, com base nas fontes, o crescimento da instituição que atualmente atende a trinta e sete comunidades do interior de Concórdia, na sede, situada no Bairro São Cristóvão, e nas extensões das localidades de Planalto e Barra do Tigre. 
De Escola Estadual São Cristóvão a Escola de Educação Básica Professor Mansueto Boff (1962 a 2008)
Consideramos necessário destacar que o Brasil viveu momentos decisivos nas décadas de 1980 e 1990, que trouxeram uma série de transformações político administrativas e tiveram repercussão direta na educação brasileira.

A década de 1980 foi muito significativa para a história nacional: passamos do período do milagre econômico para uma década de grande recessão econômica e inflação galopante. A educação nacional sofreu transformações. Alguns aspectos relevantes deste processo foram às inúmeras contradições geradas entre o poder centralizador do governo federal (apesar dos militares estarem enfraquecidos) e a busca pela descentralização, ampliada pelo seu caráter clientelista. 

 Contrariando os anseios dos diversos setores sociais, políticos, intelectuais, a “Nova República” manteve e, até aprofundou as contradições e o controle do Estado federal sob as políticas educacionais. Dessa forma, houve entre os três níveis de governo, no que diz respeito à educação, duplicação, sobreposição e má gerencia dos recursos impedindo que se formulasse um projeto integrado de educação nacional.

A ditadura durou 21 anos, e só acabou com as eleições, via Colégio Eleitoral (eleições indiretas), com a vitória de Tancredo Neves e José Sarney em 1985. 

Embora não ocorrendo eleições diretas em 1985, as forças democráticas no Congresso Nacional saem vitoriosas com a eleição de Tancredo Neves. A partir deste momento, temos o marco da redemocratização na vida política brasileira. A Constituição de 1988 e as eleições para Presidente da República em 1989 encerram este período de transição para a democracia (AMADOR, 2002, p. 18).

Nos anos 1990, nova divisão internacional da economia mundial via abertura econômica, privatizações etc, desencadeada a partir do governo Collor e aprofundada nos dois governos de FHC, inaugurou uma tendência a inclusão do setor privado na política educacional brasileira, que passa a ser vista como pertencendo a esfera do mercado. Além disso, continuamos com uma legislação fragmentada que não propôs uma política mais ampla para a educação nacional. Minto (2006), destaca que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 20/12/1996, elaborada em oito anos, foi aprovada com lacunas, caracterizando-se minimalista e enxuta.

A privatização neoliberal na LDB estará no princípio da teoria do capital humano, que busca, na formação dos recursos humanos, a lógica para a produção do capital. Assim, sob esta orientação será elaborada a Lei 9.394/96, que representa total destruição da escola pública, seguindo o processo de exclusão social imposto pelas políticas neoliberais (AMADOR, 2002, p.135).

Na busca de se inserir na economia global, dá-se início a reestruturação produtiva da economia nacional o que implica no avanço da competição tanto intranacional quanto internacional. O governo Fernando Henrique Cardoso na Presidência da República, evidencia a adaptação do Brasil aos interesses do capital financeiro internacional. 

A realidade econômica, política e social vivida pela comunidade escolar reflete as inquietações e dificuldades impostas pelos sistemas que influenciam diretamente a organização da sociedade, o liberalismo e o capitalismo mascaram a realidade e os reais interesses da educação.

É nesse contexto que se inserem as transformações da Escola Básica Professor Mansueto Boff, por isso consideramos imprescindível esta breve apresentação deste panorama histórico. Na escola encontramos documentos a partir de 1965.  Ainda que restritos, permitiram perceber o crescimento da instituição:

Quadro 1 -  Número de alunos matriculados na Escola de Educação Básica Professor Mansueto Boff
	Nº de ordem
	Ano letivo
	Alunos matriculados

1ª a 4ª série
	Alunos matriculados

5ª série
	Alunos matriculados

6ª série
	Alunos matriculados

7ª série
	Total de alunos matriculados

	1
	1965
	67
	-
	-
	-
	67

	2
	1966
	73
	-
	-
	-
	73

	3
	1967
	*não consta registro
	*não consta registro
	*não consta registro
	*não consta registro
	*não consta registro

	4
	1968
	63
	-
	-
	-
	63

	5
	1969
	55
	-
	-
	-
	55

	6
	1970
	49
	-
	-
	-
	49

	7
	1971
	63
	-
	-
	-
	63

	8
	1972
	61
	-
	-
	-
	61

	9
	1973
	57
	-
	-
	-
	57

	10
	1974
	57
	-
	-
	-
	57

	11
	1975
	55
	-
	-
	-
	55

	12
	1976
	45
	-
	-
	-
	45

	13
	1977
	54
	-
	-
	-
	54

	14
	1978
	71
	-
	-
	-
	71

	15
	1979
	78
	-
	-
	-
	78

	16
	1980
	87
	-
	-
	-
	87

	17
	1981
	55
	-
	-
	-
	55

	18
	1982
	61
	-
	-
	-
	61

	19
	1983
	55
	-
	-
	-
	55

	20
	1984
	49
	-
	-
	-
	49

	21
	1985
	43
	-
	-
	-
	43

	22
	1986
	47
	47
	-
	-
	94

	23
	1987
	46
	78
	46
	-
	170

	24
	1988
	63
	74
	61
	40
	238


Fonte: Livros de matrículas da escola de 1965 a 1988

Ao analisarmos os livros de matrículas, percebemos que aumentou o número de alunos significativamente com a implantação do ensino de 5ª a 8ª série, a partir de 1986.  A expansão da escola está associada ao período histórico político que o Brasil vivia com a Nova República. Afinal, a abertura política traz à tona um discurso democrático, sendo a educação apontada como a solução para resgatar as dívidas sociais do período ditatorial. 

Essa tendência pôde ser identificada através dos processos que buscaram ampliar o atendimento da escola até 8ª série. Num primeiro momento o Processo nº. 546/82, que visava à implantação gradativa do funcionamento de 5ª a 8ª série do 1º grau, foi indeferido. Três anos depois, já na Nova República, foi aprovado o mesmo Processo, apesar de novo nº. 827/85, sendo que a escola possuía as mesmas condições físicas que haviam sido consideradas insatisfatórias em 1982. Para um melhor esclarecimento dessa questão, apresentamos, de modo descritivo, o andamento dos processos conforme informações coletadas nos documentos.

Em agosto de 1982 foi organizado o processo 546/82, solicitando a implantação gradativa do funcionamento de 5ª a 8ª série do 1º grau a partir de 1983. Cabe ressaltar que neste processo consta informação do Decreto 1355 de 29/02/55, corrigido para 1131 de 15/03/61, mencionando a criação da Escola Isolada “São Cristóvão”. O presente processo visava a sua transformação em Escola Básica de 1ª a 8ª série, que passaria a denominar-se Escola Básica Professor Mansueto Boff.

O processo 546/82 justificava a necessidade da ampliação da escola porque a comunidade de São Cristóvão preocupava-se com a continuidade da escolaridade de seus filhos, tendo em vista que os estudantes eram, de modo geral, provenientes da zona rural e filhos de agricultores. A implantação do ensino de 1ª a 8ª série, também era justificada pelo fato de pretender atender várias localidades vizinhas, onde os alunos não eram privilegiados economicamente e a distância exigia recursos para pagar o transporte. Muitas vezes, por motivos financeiros estes alunos não concluíam os estudos de 1º grau.

 Assim, a escola viria a beneficiar a população estudantil das Escolas Isoladas de São Cristóvão, São José, Raimundo Eberts, Santa Terezinha, José Resmini, Linha Coqueiros, Posto 100, Linha Santa Lúcia, Linha Pinhal. O quadro a seguir é referente às escolas isoladas que a futura Escola Básica Professor Mansueto Boff atenderia, em que é destacado o número de alunos matriculados nos anos letivos de 1979 a 1982, para justificar a demanda de alunos que necessitavam concluir seus estudos.

Quadro2 - Número de alunos matriculados nas Escolas Isoladas

	ESCOLAS

(até 6 km)


	1979
	1980
	1981
	1982

	
	1ª
	2ª
	3ª
	4ª
	1ª
	2ª
	3ª
	4ª
	1ª
	2ª
	3ª
	4ª
	1ª
	2ª
	3ª
	4ª

	E.I. São José
	14
	20
	15
	12
	11
	14
	13
	9
	21
	8
	12
	13
	21
	11
	12
	6

	E.I. São Cristóvão
	23
	9
	17
	15
	34
	19
	12
	14
	21
	13
	12
	5
	13
	16
	14
	10

	E.I. Linha Coqueiros
	6
	9
	3
	4
	2
	10
	7
	3
	6
	6
	4
	5
	15
	6
	4
	4

	E.I. José Resmini
	17
	8
	6
	7
	13
	11
	7
	10
	11
	11
	15
	5
	15
	6
	13
	8

	E.I. Posto 100
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	10
	5
	5
	4
	9
	10
	11
	3

	E.I. José Raimundo Eberts
	-
	-
	-
	-
	18
	9
	2
	7
	14
	5
	11
	13
	20
	13
	9
	6

	E.I. Santa Terezinha
	12
	10
	4
	4
	18
	9
	2
	7
	2
	5
	5
	7
	8
	5
	3
	3

	E.I. Linha Santa Lúcia
	5
	3
	6
	2
	2
	5
	3
	5
	9
	1
	4
	4
	9
	2
	-
	4

	E.I. Linha Pinhal
	16
	15
	16
	7
	19
	11
	10
	13
	17
	13
	8
	9
	16
	10
	8
	3

	Total
	93
	74
	69
	51
	117
	88
	56
	68
	111
	67
	76
	65
	126
	79
	74
	47


Fonte: Processo 546/82

Para atender os alunos acima informados, o espaço físico deveria ser ampliado. A escola possuía apenas uma sala de aula com 48m², uma cozinha com 4m² e dois sanitários 2m². A diretora da escola Ariede Lourdes Bortolini Giotto, se comprometeu através de uma declaração anexada ao processo, que para implantação das séries pleiteadas seriam construídas 4 salas de aula, secretaria e demais dependências, tendo em vista que o Prefeito Municipal firmaria convênio com a Secretaria de educação para atender as necessidades físicas da escola. O Prefeito Ivo Frederico Reich, declara na fls. 08 do processo n. 546/82, que se compromete a construir de imediato 4 salas de aula, gabinete para diretor, secretaria, laboratório, sala para técnicas do trabalho, cozinha e biblioteca. Cita também, que a construção iniciaria quando liberado o convênio com a Secretaria de Educação, e que no início do ano letivo as salas estariam prontas para uso.

Em relatório de verificação prévia do estabelecimento de ensino consta como bens patrimoniais: 1 mimeógrafo, dois armários, 1050 livros, 1 quadro de giz, 48 carteiras, mesa, cadeiras, estantes, cavalete, coletores de lixo, água filtrada. Estes dados apontam que as condições físicas e materiais da escola eram bastante precárias.

O Secretário Estadual de Educação, Paulo Gouvêa da Costa, deu parecer favorável a implantação gradativa de 5ª a 8ª série, onde cita a escola como Escola Linha São José, que passaria a se chamar Escola Básica Professor Mansueto Boff.  Seu funcionamento estava condicionado à existência de espaço físico. Após seu parecer encaminhou o processo para o Conselho Estadual de Educação – CEE/SC, ao qual caberia autorizar ou não o projeto.

Após análise do processo n. 546/82, o CEE/SC emitiu o Parecer n. 674/82, posicionando-se favorável à implantação do ensino de 1º grau na Escola Básica Professor Mansueto Boff. Entretanto, condicionou seu funcionamento, à existência de espaço físico. No dia 08 de dezembro de 1982, o Parecer n. 186/82 da Comissão de Ensino de 1º Grau-CPEg, acompanha o voto da relatora Teresinha Matilde Marques: “Tendo em vista a falta de espaço físico e a precariedade do material didático-pedagógico, recomendamos o envio deste processo à Secretaria de Educação, a fim de que a mesma possa tomar as providências que lhe competem no presente caso” (COMISSÃO de Ensino de 1º grau, 1982, p. 01).

A Secretaria de Educação, em 16 de agosto de 1983, então informou que face a limitação de recursos financeiros, não tinha possibilidades de atender e que o pedido foi “anotado” para exame da viabilidade de inclusão em futura programação. O processo foi encaminhado a então 10ª Unidade de Coordenação Regional de Educação – UCRE com a seguinte redação, manuscrita na Informação n. 040/83, para a escola: “Senhor Diretor, Devolvemos o presente processo a fim de que sejam sanadas as deficiências apontadas no Parecer CEPg número 186/82, o mesmo só deverá retornar à SEE, após ter sido resolvido o problema do espaço físico” (SECRETARIA  da Educação, 1983, p.01).

Evidentemente, a comunidade não esperava tanta morosidade no andamento do processo que retornou em setembro de 1983, e com parecer negativo. Houve então uma reunião com as comunidades no dia 01 de março de 1984, na qual concordaram em buscar soluções para o impasse.

No ano de 1985, a escola recebeu os professores Maria Aparecida Munaretto e Mauro Kichel, para trabalharem com as turmas de 1ª e 2ª série e 3ª e 4ª série, respectivamente. São os professores mais antigos da instituição e continuam a atuar até hoje. Maria Aparecida foi nomeada para escola na vaga da professora Aládia Pastore e, a fim de se efetivar 40 horas, veio para instituição. 

Em junho de 1985, a diretora Ariede Lourdes Bortolini Giotto reenviou o processo para implantação gradativa do funcionamento do 1º grau, a partir de 1986. De modo geral, o processo era o mesmo que foi apresentado em 1982, com algumas alterações, principalmente no que diz respeito ao espaço físico, já que este foi o motivo da não aprovação do processo anterior.

Sob o nº. 827/85, o processo justificava-se pela vontade da população, interesse dos alunos em melhorar suas condições sócio-culturais e educacionais, a fim de trazer benefícios para a comunidade de São Cristóvão e outras comunidades vizinhas. Ainda, atenderia a população estudantil das Escolas Isoladas: São Cristóvão, São José, Raimundo Eberts, Parque de Exposições, Santa Terezinha, José Resmini, Linha Coqueiros, Posto 100, Linha Pinhal. Os alunos das Escolas Isoladas precisavam continuar estudando, mas percebia-se que ao concluir a 4ª série a grande maioria parava de estudar. Em função de trabalharem na agropecuária, em suas pequenas propriedades não possuíam condições para estudar nas escolas do centro da cidade, os custos eram altos.

No processo a Diretora Ariede Lourdes Bortolini Giotto declarou que a Escola Isolada São Cristóvão, possuía um terreno doado pela Mitra e Sadia Concórdia S.A. Indústria e Comércio, medindo 10.030.20 m², para construção do prédio escolar. Ainda, que a escola contava com 1 prédio de madeira, com duas salas de aula com 43,9 m² cada, numa área total de 87,80 m², 1 secretaria medindo 9,65 m² e 1 sanitário com 4,15 m². Declarou também que o prédio escolar ficava ocioso num turno podendo então ser aproveitado por 2 turmas de 5ª séries.

A diretora da 10ª UCRE, Lady Fahl Perdomo, declarou que a criação da Escola Básica Mansueto Boff, estava aprovada no Plano de Expansão do Ensino para 1986 e que a construção do prédio já havia sido solicitada, estando em 2º lugar na ordem das prioridades da UCRE, enviada em novembro de 1984.

A escola possuía um mimeógrafo, dois armários, duas escrivaninhas, 160 carteiras individuais, mesa, cadeiras, estantes, coletores de lixo, centro comunitário coberto com 712m² e uma máquina de escrever que estava à disposição da escola, porém na UCRE. A Supervisora Local de Educação na ocasião era Geni Dheim,  que encaminhou o processo para a 10ª UCRE dando parecer favorável. 

No dia 25 de julho de 1985, a 10ª UCRE emitiu o Parecer 03/85, favorável à criação da escola, justificando que a demanda de matrículas é significativa em função das escolas isoladas na redondeza; quanto ao espaço físico que havia um mínimo de espaço disponível, mas que aguardavam a construção; a escola apresentava condições técnicas, currículo, regimento e quadro de profissionais habilitados também constavam no processo.

Ao chegar a Secretaria Estadual de Educação o processo foi encaminhado para a Divisão de Ensino de 1º grau – Subunidade de Ensino de 1º grau – SUEIG, que solicitou a Unidade Operacional de Construções e Instalações – UNCI, esclarecimentos quanto a inclusão da construção do prédio da escola, e se poderiam garantir o término do mesmo até o início do ano de 1986. A UNCI informou que: “a construção do prédio mencionado, neste ano torna-se inviável, tendo em vista que os recursos financeiros disponíveis no presente exercício, foram totalmente comprometidos” (SANTA CATARINA, 1985, p. 01). Mas, que no ano de 1986, esta solicitação constaria na proposta orçamentária, tal resposta data 19 de setembro de 1985. Ruth Pereira, chefe da SUEIG, considerando a informação da UNCI, devolveu o processo no dia 01 de outubro, orientado que aguardassem a construção ou ampliação do prédio para encaminhar novamente a solicitação de ampliação da escola para 10ª UCRE.

Porém, consta em anexo no processo uma carta datando 24 de setembro onde o Deputado Estadual Neudy Massolini, comunicou a coordenadora da 10ª UCRE, que o então governador do estado Esperidião Amin Helou Filho, aprovou o plano de expansão de 1º grau, na E.B. Mansueto Boff, tendo autorizado exame do processo da escola por parte do Conselho Estadual de Educação.

No entanto, o processo voltou para a 10ª UCRE, que envio novamente o processo e solicitou reconsideração do Parecer da Secretaria da Educação, justificando que o Senhor Secretário da Educação, em visita a Concórdia havia se comprometido com a construção para o ano de1986. Existia um prazo de ocupação no terreno de 10.030m², doado pela Empresa Sadia, que se achava no direito de retomar o terreno caso não houvesse início das obras da escola até o mês de agosto. Este fato estava preocupando a comunidade escolar representada pela Associação de Pais e Professores – APP. 

A Secretaria de Educação no Parecer n. 644/85, encaminhou o processo ao Conselho Estadual de Educação, com parecer favorável sem, no entanto nova manifestação da Unidade de Construções. O Parecer do CEE/SC n. 137/86, referente ao processo n. 827/85, autorizou o funcionamento da Escola Básica Professor Mansueto Boff em 04 de março de 1986.Cabe ressaltar que a relatora do CEE, Norma Feuser, declarou que: “Face ao exposto, somos favoráveis ao solicitado, ficando a direção da escola responsável pelo saneamento das deficiências apontadas na análise”. Tais deficiências referem-se à construção do prédio, infra-estrutura e equipamentos que a escola necessitava.

Publicada no dia 13 de março de 1986 a Portaria 120/86, autoriza o funcionamento gradativo da 5ª a 8ª série do ensino de 1º grau, a partir de 1986. Esta portaria também altera a denominação da “Escola Isolada São Cristóvão” para “Escola Básica Professor Mansueto Boff”, a fim de homenagear o professor por seus préstimos.

Edite Pierozan
 assumiu a direção da escola em 1986, quando começaram a funcionar duas turmas de 5ª série. Em entrevista ela considera que houve muitas dificuldades no período de implantação, principalmente em relação às matrículas e início das atividades, porque os alunos já estavam estudando em outras escolas, como a Escola Básica Deodoro e o Colégio Olavo Cecco Rigon, localizadas na zona urbana do município de Concórdia. As aulas na EEB Professor Mansueto Boff das novas turmas, começaram no dia 15 ou 16 de março. A direção fez uma classificação dos alunos que moravam próximo da escola. Os professores e a direção foram nas casas dos alunos para convencer as famílias a transferirem seus filhos para a escola. 

Mauro Kichel
 recorda que em 1986 começou a funcionar a 5ª série do ensino fundamental, e que sucessivamente nos anos subseqüentes foram implantadas as demais séries, a construção das salas foi demorada, os professores tiveram que dividir um barracão velho para ministrarem suas aulas. A questão de espaço sempre foi um problema para a escola desde aquele tempo, sendo que em um momento uma sala foi dividida funcionando a sala dos professores, secretaria e cozinha. O problema estrutural que muitas escolas apresentam sempre foi percebido na instituição, e segundo Mauro Kichel, se não mudarem as mentalidades em relação à importância dos investimentos na educação, tais problemas irão continuar. 

Outra dificuldade foi à falta de professores, tendo em vista que estavam organizados em outras escolas, com carga horária completa e não haviam professores para contratar. Então foram convidados o professor Mauro e a professora Maria Aparecida para lecionarem também nas 5ªs séries, eles já trabalhavam na escola de 1ª a 4ª série. Depois vieram às demais professoras.Haviam duas salas onde funcionava a direção, secretaria, biblioteca, sala de estudo, sala dos professores e cozinha. Não havia funcionário para realizar os serviços de limpeza, então os alunos colaboravam.

Edite Pierozan destaca que “a primeira construção foram poucas salas, acho que umas quatro salas, porque o espaço era pouco, dinheiro não tinha, tudo no início é difícil [...] não tinha encanamento, e a gente puxava [água] de lá do meio dos eucaliptos que agora é só mato, mas eram os alunos que ajudavam e os pais, a APP também sempre presente. A primeira APP foram os pais que trabalharam muito ali na escola, mantinham tudo sempre limpo, e roçavam e cortavam e cuidavam do jardim”. A cooperação e participação da Associação de Pais e Professores e da comunidade de São Cristóvão, sempre estiveram muito presentes na escola desde o início de sua formação.               
A escola primária funcionava perto do Capitel de São Cristóvão, onde é o ponto de ônibus atualmente. Quando foi construído o prédio para funcionarem as turmas de 5ª a 8ª séries, aquela escolinha foi desmontada, sendo aproveitada a madeira e as telhas. Também foi construída uma casa para a servente e para zelador, que cuidavam do terreno da igreja e também da escola, a partir de um acordo, entre a escola e a paróquia, com a igreja matriz. A escola forneceu a madeira e a paróquia ajudou na construção e cedeu o terreno. Esse acordo foi possível porque a diretoria da APP era composta por pais da comunidade que também participavam da diretoria da igreja. Assim, ocorreu a troca dos terrenos entre a escola e a igreja.       

As dificuldades vividas no período da implantação do ensino fundamental foram muitas, vão além da falta de professores a falta de salas de aula. Porém, o Parecer que autorizou o funcionamento da escola era claro quanto a responsabilidade da comunidade escolar resolver os problemas em relação ao espaço físico. Por isso, a APP e direção da escola tiveram que buscar meios para a construção de mais uma sala de aula em 1988. A fala de Edite confirma o que ocorreu no período: “aquela... casinha que construíram do lado da sala, que praticamente era uma sala que funcionou como depósito durante anos, foram os pais que construíram, contribuindo com R$ 1,00 cada pai, cada família, e eram 60, 70 famílias. Foi construído de madeira né, mas serviu, e era sala de aula a princípio, e depois depósito, e depois [...] até cozinha funcionou lá, eu acho. Mas foi muito importante a participação dos pais e o que eu sentia era o apoio, o apoio das famílias, dos pais dos alunos e da APP, tinha muito apoio, eles queriam que a coisa crescesse”.

Todos os entrevistados lembraram deste fato, da dificuldade vivida em função da falta de uma sala de aula para atender os alunos que cursariam a 8ª série em 1989. Os professores através de doações dos pais construíram uma sala de aula, que sobreviveu até 2008, quando foi demolida para dar espaço as salas construídas nesta última reforma. Conforme Mauro Kichel, a sala chamada “paiol” atendeu por vários anos a 8ª série em dois períodos. Nesta sala estudaram alunos que hoje são jornalistas, pais e mães de famílias, funcionários de empresas, que tiveram a oportunidade de freqüentarem a escola em função da existência deste espaço. 

Em agosto de 1988 foi autorizado o funcionamento da Pré-escola, através da Portaria nº. 299 do dia 1º de agosto de 1988. A escola então passou a atender da Pré-escola a 8ª série. O quadro abaixo apresenta o numero de alunos matriculados na escola entre 1985 e 1999.

Quadro 3 – Nº. de alunos matriculados na EEB Professor Mansueto Boff de 1985 a 1999

	
	Pré-escola
	1ª série

EF
	2ª série

EF
	3ª série

EF
	4ª série

EF
	5ª série

EF
	6ª série

EF
	7ª série

EF
	8ª série

EF
	1ª série

EM
	2ª série

EM
	Total alunos

matriculados



	1985
	-
	+
	+
	+
	=43
	-
	-
	-
	-
	-
	
	43

	1986
	-
	+
	+
	+
	=47
	47
	-
	-
	-
	-
	-
	94

	1987
	-
	+
	+
	+
	=46
	78
	46
	-
	-
	-
	-
	170

	1988
	NI
	19
	11
	15
	18
	74
	61
	40
	-
	-
	-
	238

	1989
	NI
	NI
	NI
	NI
	NI
	80
	60
	51
	41
	-
	-
	232

	1990
	NI
	NI
	NI
	NI
	NI
	75
	73
	48
	45
	-
	-
	241

	1991
	NI
	NI
	NI
	NI
	NI
	89
	96
	64
	31
	-
	-
	280

	1992
	NI
	NI
	NI
	NI
	NI
	113
	89
	56
	54
	-
	-
	312

	1993
	NI
	NI
	NI
	NI
	NI
	99
	107
	75
	54
	-
	-
	335

	1994
	NI
	NI
	NI
	NI
	NI
	97
	77
	83
	93
	-
	-
	350

	1995
	15
	15
	26
	18
	14
	74
	75
	69
	74
	-
	-
	380

	1996
	NI
	32
	16
	24
	17
	46
	61
	65
	66
	-
	-
	297

	1997
	NI
	51
	19
	21
	26
	67
	54
	65
	68
	-
	-
	371

	1998
	NI
	25
	26
	18
	26
	74
	56
	51
	54
	45
	-
	375

	1999
	NI
	20
	29
	30
	26
	63
	66
	61
	53
	72
	41
	461


Fonte: Arquivo da escola - 2008

EF= Ensino Fundamental                                                EM= Ensino Médio

NI= Não encontramos informação                                   * = Número parcial de alunos

+ = somadas as turmas                                                   - = não existência

Constatamos que em 1986 a escola atendia 94 alunos. Com a implantação do ensino de 5ª a 8ª série, em 1997 o número de alunos chegou a 371, o que aponta para um crescimento muito significativo. Neste ano surgiu o interesse em ampliar a atuação da instituição de ensino para o ensino médio. Neste período, pós-aprovação da LDB/96, a competência para prover o Ensino Médio recai à rede estadual de ensino e há uma discussão significativa frente à necessidade de ampliar o acesso ao ensino médio. Isso porque as estatísticas oficiais davam conta de que o acesso ao ensino fundamental já estava suprido em praticamente em 98 %.

A autorização para o funcionamento do Ensino Médio foi aprovada pelo Conselho Estadual de Educação através do Parecer n. 254/98, de 14 de julho de 1998. Tal Parecer foi aprovado tendo em vista que a escola ficava em localização favorável a inclusão de alunos de outras localidades como Cachimbo, Planalto, Barra Bonita, Barra do Tigre, que já possuíam ensino fundamental até 8ª série. Estes alunos passavam em frente à escola Mansuseto Boff, deslocando-se para o único colégio do centro da cidade que oferecia Ensino Médio, o Colégio Olavo Cecco Rigon. Este funcionava no período diurno, mas possuía salas de aula superlotadas.

Para atender o Ensino Médio a escola pretendia a implantação progressiva oferecendo no ano de 1998 duas turmas de 1ª série para 70 alunos, divididos em dois turnos. Em 1999 seriam duas turmas de 1ª série e duas de 2ª série somando 140 vagas, divididas em 4 turmas de 35 alunos cada. Para o ano de 2000, seriam oferecidas 210 vagas, divididas em 6 turmas de 35 alunos, para 1ª, 2ª e 3ª série do Ensino Médio.

Foi realizado levantamento de matrículas realizadas nas escolas de ensino fundamental referente aos últimos 4 anos das escola e das escolas próximas. No documento foi justificado também que a escola possuía condições físicas favoráveis, pois apresentava: 11 salas de aula, sendo que duas estavam cedidas para o gabinete da direção e secretaria e sala de professores, 1 sala Educação Infantil, 1 cozinha, 1 sala para biblioteca, laboratório e TV Escola, 1 área coberta, 1 área de circulação e 4 sanitários (2 femininos e 2 masculinos), 1 quadra coberta para prática da Educação Física e também uma quadra de areia.

Além das condições físicas a escola apresentava também corpo docente capacitado, somando um total de 11 professores com Licenciatura Plena e apenas um professor sem habilitação. O corpo técnico-administrativo também era habilitado, tanto a diretora Ivana Lima Martins Schneider, como a orientadora educacional Neusa Maria Rauber e a secretária Leila Maria Romano.

Publicado no Diário Oficial do dia 27 de abril de 1999, o Decreto Número 181 de 27 de abril de 1999, autorizou o funcionamento de Curso de Ensino Médio e Profissionalizante na Escola Básica Professor Mansueto Boff, de acordo com o Parecer 254/98 CEE. Cabe destacar, que no final do ano letivo de 2000 houve a formatura da primeira turma do Ensino Médio, composta por 28 alunos. Esse número mostra uma evasão escolar grandiosa, pois conforme o projeto estavam previstas 70 vagas para o 3º ano. Não nos cabe discorrer sobre as causas, mas podemos apontar como uma delas a necessidade dos jovens ingressarem no mercado de trabalho, sem muitas vezes conseguir conciliar estudo e trabalho. 

No dia 07 de maio de 2001 foi protocolado o Processo nº. 943/010 de reconhecimento do curso de Ensino Médio, além de conter o Plano Político Pedagógico. A escola já apresentava um corpo técnico-administrativo-pedagógico capacitado para o funcionamento da Unidade escolar e contava com: a diretora Maria Aparecida Munaretto, a secretária Mirtes Carmen Trentini Gastmann, orientadora pedagógica Carmen Canton, 3 funcionárias (sendo 2 auxiliares de serviços gerais e 1 merendeira), 4 estagiárias,  26 professoras(es) sendo 24 habilitadas (os) com Licenciatura Plena, Conselho Deliberativo e Associação de Pais e Professores – APP, organizados e atuantes.

A estrutura física da escola contava com 1.186,88 m² construídos, dividido em: 11 salas de aula, 1 sala para a Pré-escola, com banheiro conjugado, 1 biblioteca, 1 sala de vídeo, 1 sala administrativa, 1 almoxarifado, 1 sala para materiais de Educação Física e Artes, 7 banheiros femininos, 7 banheiros masculinos, 1 cozinha, área coberta, parque com brinquedos, quadra esportiva aberta e quadra de areia, além de materiais, equipamentos e acervo bibliográfico 

Após análise a 10ª Coordenadoria Regional de Educação- CRE Concórdia, a Diretora Regional de Ensino Ivete Maria Michelon juntamente com uma comissão composta pelo consultor educacional Antonio Borsoi, secretária da escola Mirtes Carmen Trentini Gastmann, diretor Mauro Kichel e diretora adjunta Daguimar Deparis, tendo em vista as constatações contidas no Processo que solicitava o Reconhecimento do Curso de Ensino Médio, no dia 07 de dezembro de 2001, emitiu parecer favorável e enviou ao Conselho Estadual de Educação.

A relatora Solange Sprandel da Silva foi favorável ao reconhecimento do Ensino Médio. A Comissão de Educação Básica acompanhou o voto da relatora em 11 de dezembro de 2001. O CEE, reunido em Sessão Plena , deliberou e aprovou  o Reconhecimento do Curso de Ensino Médio e Fundamental na Escola de Educação Básica Professor Mansueto Boff, emitindo Parecer número 473, aprovado em 18 de dezembro de 2001, originando a Resolução 173 do Conselho Estadual de Educação.

 Em 2001, quando Neura Mora
 assumiu como orientadora, a escola montou um Plano Político Pedagógico, ela recorda: “Era Lei, foi exigido pela GERED, então foi elaborado um PPP, Projeto Político Pedagógico em 2001, esse, ele foi sendo referência [...], ele era bem completo,bem organizadinho e tal”.

Em 2002, enquanto orientadora, Neura procurou promover a discussão desse PPP e a elaboração coletiva. A grande maioria dos professores participaram da elaboração desse projeto. Este foi o diferencial, porque participando, opinando, construindo coletivamente, todos sabiam qual a linha pedagógica, as normas e, como decidiram juntos, falavam a mesma linguagem, que é o grande objetivo do PPP. Não foi possível concluir neste ano o documento, que continuou sendo discutido em 2003. É de entendimento da escola que o PPP é um documento inacabado e que se constrói na prática. Por isso, a comunidade escolar discute e avalia anualmente os objetivos e metas, com o fim de melhorar o processo ensino-aprendizagem e a qualidade da educação de modo geral.

Conforme Neura Mora, a escola construiu uma linha de trabalho através do PPP que em 2005/2006, atingiu seu apse. O nível de discussão, aprofundamento através de leituras, as discussões, as visões em todos os sentidos, proporcionaram um crescimento por parte do grupo. O PPP para todos da escola é fundamental. Os professores realmente utilizam para esclarecerem dúvidas, usarem como base para suas atividades, é um elemento norteador da escola. Assim, todos falam a mesma linguagem em relação a normas e objetivos com relação aos alunos. 

Também um diferencial da instituição é a Assembléia de Alunos, onde há apresentação do PPP em data show e todos participam na área coberta. Neste momento ocorre o trabalho de divulgação, de solicitação da opinião dos alunos, de ouvi-los também, não só impondo as normas. Conforme Neura Mora: “eles tomam conhecimento de uma parte do PPP, a gente mostra o PPP no todo, diz que tem leis, e fala da questão do regimento, então não é uma coisa assim imposta pro aluno, eles também ajudam a construir os direitos e deveres”. Ocorre a Assembléia de pais após a Assembléia de Alunos. Assim, todos ficam cientes das decisões. Há desse modo, além da interação, a construção do PPP por todos os grupos da comunidade escolar.

A escola possuiu uma identidade pedagógica, fruto de uma construção, na prática, de ações construídas pelo grupo docente que trabalha na instituição. O professor Mauro Kichel considera que a escola é “muito família”, que além dos professores trabalharem há vários anos juntos, tem um envolvimento significativo com os alunos que em alguns casos são filhos e netos de ex-alunos. Outro aspecto considerado positivo é que em função de muitos alunos serem provenientes de famílias rurais, existe uma integração muito grande com a escola, um carinho, apesar das cobranças feitas em relação as atividades educativas. A escola, além de ter uma destacável qualidade pedagógica, é bastante humana, considera isso importante como característica do grupo. 

Os entrevistados foram unânimes em afirmar que a escola é bem vista e destacam a importância do pedagógico na instituição, tendo em vista, que todos falam a mesma linguagem, a equipe toma decisões coletivas, e há comprometimento e respeito dos profissionais, alunos, famílias e comunidade.

 Para Neura Mora a escola cresceu muito pedagogicamente e também em relação ao espaço físico: “cresceu então, evoluiu um monte, a biblioteca , a biblioteca ta maravilhosa, nós adquirimos mais livros agora, tem sala de educação física agora, tem sala de línguas agora,tem laboratório de informática que antes não tinha”. Percebe-se que além do pedagógico a instituição está melhor equipada.”

Existe a preocupação e reconhecimento de que ainda há muito o que a escola evoluir e melhorar. Cabe ressaltar o que Mauro Kichel expõe nesse sentido: “mas assim, como eu amo a escola e gosto muito dos meus alunos, eu acho que eles merecem muito mais do que nós proporcionamos, a escola pública tem obrigação de proporcionar mais, nós teríamos que ter condições, nós temos dificuldades físicas, pedagógicas, de material, né, comum a todas as escolas”.


Existe também, o reconhecimento do grupo quanto à responsabilidade, enquanto funcionários públicos de proporcionarem o melhor atendimento possível, o que nem sempre é possível, pois há precariedade nos investimentos relativos a educação. Historicamente a escola pública não é priorizada pelos governos. Isso se evidencia na Escola de Educação Básica Professor Mansueto Boff, onde apesar de todo crescimento e evolução poderia estar bem melhor se houvessem os investimentos desejados. 

A instituição de ensino em 2008 atendeu aproximadamente 705 alunos, distribuídos em Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, entre a sede e as extensões. O Ensino Médio, na forma de extensão, é disponibilizado nas comunidades de Barra do Tigre (desde o ano de 2003), Planalto e Santo Antônio (estas duas desde 2004), num total de 74 alunos. 

Segundo o Plano Político Pedagógico – 2008, podemos diagnosticar a comunidade escolar nos aspectos sócio-econômico, da seguinte maneira: a maioria dos alunos pertence à zona rural, e uma porcentagem menor é proveniente da zona urbana, sendo que quase a totalidade dos alunos necessita de transporte escolar para acesso à escola. São provenientes de famílias de classe trabalhadora, como: pequenos agricultores, microempresários e profissionais autônomos; tendo como o grau de instrução predominante o 1º grau, apresentando uma pequena porcentagem com o Ensino Médio concluído ou com Nível Superior. No aspecto religioso podemos constatar que 95% da comunidade escolar pertencem à religião Católica e os outros 5% estão divididos entre as demais religiões.

Atualmente a escola atende alunos de 37 comunidades: Linha São José, Linha Santa Terezinha, Parque de Exposições, Bairro Salete, Linha Pinhal, Canhada Funda, Frei Rogério, Linha Cachimbo, Granja Barra Bonita, Lageado das Pombas, Linha Tiradentes, Linha Caravággio, Linha Ouro, Bairro São Cristóvão, Centro, Linha Alvorada, Lageado Guilherme, Alto Suruvi, Linha Salete, Linha Coqueiros, Vila Jacob Biezus, Vila Petkov, Loteamento Jardim Europa, Loteamento Portinari, Linha Poleto, Linha de Carli, Linha Aparecida, Linha Santa Lúcia, Linha Vargem Bonita, Linha Gasperini, Linha dos Gaio, Loteamento Bussolaro, Linha Zanatta, Bairro Cinqüentenário, Barra do Tigre, Distrito de Planalto e Distrito de Santo Antônio.

Percebemos que a escola possui um trabalho pedagógico norteador bastante amplo, baseado no Plano Político Pedagógico – PPP, construído coletivamente na instituição e adotado na prática. Em função das famílias dos alunos, em sua grande maioria, morarem e trabalharem na zona rural dificulta, mas não impossibilita o desenvolvimento de trabalhos constantes e sistemáticos, considerados fundamentais para que ocorra uma educação de qualidade. Desta forma, a escola proporciona o Plantão Pedagógico, envolvendo pais, alunos e a os profissionais da escola, além das reuniões, tendo como principal finalidade a melhoria do processo ensino-aprendizagem.

 
No ano letivo de 2008 a escola conta com um corpo técnico administrativo e docente capacitado. Conforme dados coletados no Plano Político Pedagógico – 2008 ,
O prédio da escola atualmente dispõe de 1 sala da direção, 1 sala para secretaria, 1 sala dos professores, 1 sala de vídeo, 1 sala para biblioteca, 1 sala de orientação educacional e almoxarifado, 1 sala de educação física, 1 sala de artes, 1 sala de línguas, 1 laboratório de informática, 12 salas de aula, 2 banheiros para alunos masculinos e 2 femininos, 1 banheiro para funcionários masculino, 1banheiro para funcionários feminino, 1quadra de esportes sem cobertura, 1quadra de areia sem cobertura e 1quadra coberta (PPP, 2008).


A escola oferece Educação Básica nos segmentos: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio, Conforme o Art. 24º da Lei n.º 9394/96, em relação a organização da Educação Básica, a Unidade Escolar garante a carga horária mínima anual de 800 horas, distribuídas em no mínimo, 200 dias de 04 horas de efetivo trabalho escolar. 


O horário de funcionamento escolar é: no período matutino das 7h30 às 11h30 e no período vespertino 13h30 às 17h30, esses períodos são divididos em 05 aulas de 45 minutos com um intervalo de 15 minutos, sendo que a escola optou por trabalhar o Recreio Monitorado tendo escala de acompanhamento dos educadores neste período.


É oferecida a Educação Infantil, destinadas às crianças a partir dos 04 anos de idade, no período vespertino, reconhecemos que a primeira etapa da Educação Básica tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.  A escola baseia-se na Lei Complementar n.º 170/98  que orienta a Educação Infantil e prevê que deve proporcionar à criança o desenvolvimento de sua auto-imagem e o convívio no seu processo de socialização, ou seja, a criança precisa perceber-se e perceber o ambiente em que vive, em qual contexto está inserida, conhecendo as diferenças e contradições sociais. 

 Conforme a Instrução Normativa nº 23, de 20/11/2006 fica estabelecido o Ensino Fundamental de nove anos. O ensino fundamental, no Brasil, passa a ter nove anos de duração e inclui as crianças de seis anos de idade, o que já é feito em vários países e em alguns municípios brasileiros há muito tempo (PPP, 2008).

Na EEB Professor Mansueto Boff o Ensino Fundamental é oferecido nos dois períodos diurnos: matutino e vespertino, tendo duração mínima de oito anos para os que iniciaram na 1ª série até 2006 e não reprovarem. De modo geral a escola vive como todas as demais instituições um período de insegurança em função da transição entre Educação Infantil e o Ensino Fundamental. 

Nesse sentido, a escola busca construir seus pressupostos de trabalho com a implantação do ensino de nove anos a partir do ano de 2007, ressaltando que estudos e reflexões foram desencadeados no decorrer deste ano letivo para aprimorar esse processo, com a participação da comunidade escolar. Destaca-se que estudos continuaram no ano letivo de 2008. Segundo o PPP (2008): 
[...] o Ensino Fundamental visa à formação básica do cidadão a partir do desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como princípio o domínio da leitura, escrita e do cálculo, compreender o ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade. 

E assim contribuir para a construção da consciência crítica do educando, sua capacidade de organização para a transformação social a partir de possibilidades de aprendizagem. Os educandos devem adquirir conhecimentos e habilidades para formação de atitudes e valores dentro dos padrões da sociedade e da ética.

Segundo o Art. 39º da Lei Complementar n.º 170/98 o Ensino Médio deve ter duração mínima de três anos, e a finalidade principal consiste  em consolidar e aprofundar os conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental, oportunizando  o prosseguimento dos estudos; aprimorar o educando como um cidadão atuante e crítico, conhecedor da política, da moral e da ética, com autonomia intelectual, socializando o seu saber com seu cotidiano (PPP, 2008).

No currículo do Ensino Médio está em evidência à educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das artes, das conquistas da humanidade, da história brasileira, e o acesso ao conhecimento e exercício da cidadania. A partir de 2009, a escola estará oferecendo o Curso de Ensino Médio Integrado à Educação Profissional: Gestão em Agronegócios com ênfase em Turismo Rural.

De modo geral, a educação vive mais um momento de crise, onde as instituições de ensino, apesar de suas diferenças, apresentam problemas semelhantes. Tais problemas vão da elevada evasão escolar a repetência, falta de investimento público, ausência de equipamentos e laboratórios, precária valorização do professor. Contudo, as instituições de ensino estão sempre buscando novos cursos e novas possibilidades aos alunos. 

Maria Aparecida Munaretto
, professora há 22 anos, reconhece que a escola mudou completamente, desde o espaço físico, número de alunos, condições de trabalho, número de professores. Infelizmente, os governos, desde aquela época, não supre as necessidades da escola. É necessário fazer rifas ou contribuições das famílias, festas, almoço para manter a escola. Isso sempre foi feito. Dessa parte não está muito diferente dos dias de hoje. 

Percebemos que a educação é bem mais que um ideal. Os profissionais, os pais, alunos da escola tornaram-se os responsáveis pelas instituições de ensino, são muito mais do que profissionais e clientela. O papel do Estado tem sido cada vez menor, diminuem suas responsabilidades enquanto mantenedores e, para que a escola seja suprida, as comunidades escolares tem ao longo da história buscado meios. As vitórias do processo ensino-aprendizagem, da inclusão dos alunos, da transformação de alunos em cidadãos é o que motiva os professores e os alimenta para continuarem na tarefa de formadores de seres críticos. 

Gostaríamos de encerrar este trabalho, com a fala do Professor Mauro Kichel: “A gente tem o maior orgulho do que a gente proporciona, do nosso grupo, da nossa pedagogia, da nossa escola, dos nossos alunos, mas ainda não é a escola perfeita temos muito o que crescer e evoluir”. Toda a Escola de Educação Básica Professor Mansueto Boff vive este espírito.Este trabalho nos mostrou que existe muito mais do que uma instituição pública de ensino. Neste espaço há uma história construída, por lutas e conquistas que recomeçam todos os dias há 50 anos. 

Considerações  finais

A escola possui um histórico bastante restrito do início da instituição de ensino, porém permitiu que nos localizássemos para organizar o trabalho de pesquisa. A partir de então chegamos a alguns documentos oficiais que passaram a nortear o trabalho. Investigamos a construção histórica e suas manifestações concretas através dos documentos e das entrevistas. Consideramos as entrevistas importantes na investigação, pois permitiu compreender o processo de constituição do asilo até se tornar escola estadual. Os documentos permitiram mostrar a veracidade das informações socializadas através das entrevistas. 

Procuramos através do registro, análise e reflexão preservar a memória histórica da educação escolar e sua função cultural e social, dentro dos limites de investigação que nos foram possíveis. Documentos e fonte oral complementaram-se, pois “assim como o documento escrito tem seus vieses burocráticos e vazios irrecuperáveis, a memória tem sua própria seletividade e seus silêncios.” (SAMUEL, 1984, p. 239). 

As transformações vividas na escola estão ligadas não só aos interesses da comunidade, mas aos objetivos do Estado, apesar de não cumprir seu dever de mantenedor. No período aqui pesquisado estivemos sob domínio do pensamento neoliberal do governo federal, caracterizado como conservador, que percebe a desigualdade social como fenômeno natural Os homens têm capacidades diferentes, sendo assim uma questão individual e não social. 

Em contrapartida, temos que reconhecer que quando o processo tende a ser acelerado os fatos negativos tendem a aumentar. Isso se verificou na implantação do ensino fundamental e também do ensino médio na instituição, que não possuía adequado espaço físico e outras condições necessárias para o melhor funcionamento da escola. Apesar da carência, os projetos foram efetivados com o apoio da comunidade escolar, professores e pais, que buscaram alternativas e resolveram problemas. Dessa forma, criaram soluções para suprir lacunas deixadas pelo Estado.

Independente da maneira como possamos dividir o tempo ou delimitar fronteiras, a educação tem sofrido grandioso descaso. Apesar de muitos reconhecerem seu poder filosófico, de mudança no processo histórico da humanidade, continuam precárias as condições de qualificação da educação numa sociedade em que o Estado continua preocupando-se com índices de aprovação e expansão do ensino. Precisamos, pois desenvolver uma compreensão do processo histórico educacional e valorizar o homem, antes de considerarmos o valor do capital.

Percebemos que a Escola de Educação Básica Professor Mansueto Boff, viveu momentos conflituosos e de luta na busca de suas conquistas. Esse processo continua presente nas ações da comunidade escolar por melhores condições para desenvolver suas necessidades, enquanto instituição de ensino pública estadual.
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